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lnstrumento de contrato administrativo de
prestação de serviços que celebram entre si, de um
Iado a PREFEITURA MUNICIPAT DE IGUATU.CE,

através da SECRETARIA DA SAÚDE e, do outro lado,
a empresa MATEUS HOTANDA DTOGENES E CtA

LTDA, para o fim que a seguir declaram:
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A PREFEITURA DE IGUATU/CE, pessoa.iurídica de Direito Púbiico, com sede na Rua Guilhardo Gomes
de Araujo, s/ne, Esplanada ll, lguatu-CE, inscrita no CNPJ sob o ns 07.810.468/0001-90, através da
Secretaria da Saúde, neste ato representada pelo senhor João Leonardo de Souza Mendonça,
Secretário da Saúde do Município de lguatu/CE, nomeado(a) por meio da Portaria ne.077/2025 e

inscrito no CPF sob o ne ***.428.833-**, daqui por diante denominada de "CONTRATANTE" e, do
outro lado, a empíesâ MATEUS HOLANDA DIOGENES E CIA LTDA, com sede na Rua Gustavo Correia,
Ne 80, Centro, lguatu, CeaÍá, CEP 63.500-029, inscrita no CNPJ sob o ne 24.727.O5O1O001-33, neste
ato, representada pelo senhor Matêus Holanda Diogenes, Proprietário, inscrito no CPF sob o ns

daqui por diante denominada de "CONTRÂTADA", em conformidade com o que
preceitua a Lei ns.1.4.133/2021 e suas alterações e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos

de direito público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos
e as disposições de direito privado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e

condições a seguií a.iustadas:

cúUsUIÁ PRIMEIRA - Do oBJETo
(art. 92, inciso l, da Lei ne. L4.].3!, de OL/O4/2O271

1.1- Contratação de empresa especialízada para fornecimento de peças e prestação de serviços de

manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-condicionado,
freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores, com fornecimento de mão de obÍa,
materiais e equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversâs Secretarias da

Píefeitura Municipal de lguatu-CE.

CúUSUTA SEGUNDA - Do FUNDAMENTo tEGAt
(art. 92, inciso ll, da Lei ne. Á.733, de OL/O412O21,1

2.1- o presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de licitação na

modalidade de PREGÃO ETETRÔNICO Ne. 2026.06,24.01-PMl/DlvERSAS, devidamente homologado
pela autoridade competente, e foi instruído com fundamento nâ Lei ne. 14.133, de 01/04/2021 e suas

alterações posteriores e, âinda, na proposta da contratada, parte integrante deste instrumento de

contrato independente de transcrição.

cúusur-A TERCETRA - DA rEGrsLAçÃo ApucivEr Ao coNTRATo
(art. 92, inciso lll, da Lei ne. L4.133, de OTlO4l2OZll

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelâs disposições contidas na Lei ne. 14.133,
0L104/2021 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne. 4-320, de l7lO3/7964
Complementar ne - l}t, de O4/O5/2O00; Lei Complementar ne. 131, de 27105/2@9 e Lei np. 12.52
78/77/2077 (Regula o Acesso a lnformações), inclusive quanto aos casos omissos.
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cúUsUIÁ QUARTA - Do MoDELo DE

(art.92, inciso lV, da Lei ne. 14.133, de s

4.1. A licitante vencedora deverá executar os serviç e acoTdo com Termo de Referência;

4.2. Nenhuma alteração poderá ser introduzid a nas co e especificas deste edital e seus

respectivos anexos, sem a prévia e expressa autorização da ADMIN ISTRAÇÃO PUBLICA;

4.3. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura
Municipal de lguatu/CE, especialmente designado;
4.4. Os serviços a serem executados compreendem, entre outros: manutenção preventiva e corretiva
de aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores; instalaçâo
e remanejamento de equipamentos; diagnóstico de falhas; limpeza técnica; regulagem; substituição
de peças e componentes; testes de funcionamento; recarga de gás refrigerante, quando necessária;
alem de demais serviços correlatos indispensáveis ao perfeito funcionamento dos equipamentos.
4.5. Os serviços descritos no item anterior não excluem outros que se façam necessários ao pleno

restabelecimento das condições operacionars dos equipamentos, desde que compatíveis com o objeto
contratado e previamente autorizados pela Administração.
4.6. O prazo para início do atendimento será de até 24 (vinte e quatro) horas para demandas corretivas
emergenciais e de até 05 (cinco) dias úteis para serviços preventivos, instalações e remanejamentos,
contados do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Administração, salvo situações

excepcionais devidamente justificadas. ESPECIFIcAçÔES DETALHADAS Dos sERVIÇOS: os serviços a
serem contratados compreendem atividâdes contínuas e sob demanda, classificadas, de forma
exemplificativa, em MANUTENçÃO PREVENTIVA- Compreende a execução periódica de
procedimentos destinados à conservação e ao adequado funcionamento dos equipamentos, incluindo:
a) lnspeção geral dos equipamentos;

b) Limpeza interna e externa de componentes;

c) Limpeza e higienização de filtÍos;
d) VeriÍicação de conexões elétricas e mecânicas;

e) Ajustes, regulagens e lubrificações necessárias;

f) Verificação dos sistemas de refrigeração e ventilação;

g) Verificação de vazamentos e condiçÕes operacionais;

h) Testes de funcionamento e desempenho;

i) Emissão de relatório técnico dos serviços executados;
j) Outras atividades necessárias para prevenção de falhas e aumento da vidâ útil dos equipâmentos.

MANUTENçÃO CORRETIVA

Compreende a execução de serviços destinados à correção de falhas, defeitos ou paralisações dos

equipamentos, incluindo:

a) Diagnóstico e identificação de defeitos;

b) Reparo ou substituição de peças e componentes danificados;

c) Correção de falhas elétricas, eletrônicas, mecânicas e hidráulicas, quando aplicável;

d) Reposição de gás refrigerante, quando tecnicamente necessária;

e) Correção de vazamentos e obstruções;

f) Recuperação da capacidade operacional dos equipamentos;
g) Testes de funcionamento após os reparos;

h) Emissão de relatório técnico contendo os serviços realizados e as pêças substituídas;

i) Oemais intervenções necessárias para o restãbelecimento das condições normaís de funcioname
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INSTALAçÃO E REMANE.lAMENTO DE EqUIPAME

Compreende:
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a) lnstalação de novos equipamentos em unidades

b) Desinstalação de equipamentos existentes;

inistrativas indi as pela Contratante;

c) Remanejamento de equipamentos entre prédios ou setores a Administração Municipal;

d) Adequações técnicas necessárias à reinstalação dos equipamentos;

e) Testes operacionais após instalação ou remanejamento;

f) Orientaçâo básica aos usuários quanto à correta utilização dos equipamentos, quando necessário

4,7. Os serviços deverão ser executados de forma contínua durante toda a vigência contratual,
garantindo o ádequado funcionamento dos equipamentos instalados nas diversas Secretarias e órgãos

da Prefeitura Municipal de lguatu/CE.
4.8. Todos os materiais, ferramentâs, equipamentos de proteção individual (EPls), instrumentos de

medição e demais recursos necessários à execução dos serviços deverão ser fornecidos pela

contratada.
4.9. As peças fornecidas deverão ser novas, de primeiro uso, compatíveis com os equipamentos
atendidos e possuir qualidade equivalente ou superior às especificações dos fabricantes.
4.10 Não serão considerados como serviços passíveis de cobrança adicional, quando vinculados à

execução principal do objeto:
a) lnspeçôes e avaliaçôes técnicas necessárias ao diagnóstico dos equipamentos;
b) Pequenos ajustes, regulagens e reaperto decorrentes dos serviços executados;
c) Testes de funcionamento realizados após mânutenção, instalação ou remanejamento;
d) Emissão de relatórios técnicos e ordens de serviço;

e) Deslocamentos da equipe técnica dentro dos limites do Município para execução dos serviços
contratados;
f) Limpeza básica da área de trabalho após a conclusão dos serviços.

4.11.D4 GARANTTA DOS SERVTçOS

4.11.1. Garantia dos serviços prestados: Todos os serviços executados deverão observar padrões de
qualidade técnica, segurança e eficiência, assegurando o perfeito funcionamento dos equipamentos
atendidos. A contratada deverá garantir os serviços executados pelo prazo mínimo de 90 (noventa)

dias, contados da data de conclusão dos serviços, comprometendo-se a corri8ir, sem ônus para a

Contratante, quaisquer defeitos decorrentes de falhas na execução dos serviços.
4.11.2. Garantia das peças fornecidas: As peças, componentes e materiais utilizados na manutenção
deverão ser novos, de primeiro uso e possuir garantia mínima fornecida pelo fabricante, não podendo
ser inferior a 90 (noventa) dias, salvo quando o fabricante oferecer prazo superior, hipótese em que
prevalecerá a garantia mais vantajosa para a Administração.
4.11.3. No ato da conclusão dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar relatório técnico ou
ordem de serviço contendo a descrição dos serviços executados, peças substituídas, testes realizados
e demais informações pertinentes, servindo como documento comprobatório da garantia concedida.
4.11.4. ldentificada qualquer falha, defeito ou inadequação decorrente da execução dos serviços ou
das peças Íornecidas durante o pêríodo de garantiâ, a CONTRATADA será Íormalmente comunicada e

deverá promover os reparos, substituições ou correções necessárias no prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis, ou em prazo inferior quando a natureza da falha comprometer a continuidade das atividades da
Adm inistração.
4.1.1.5. Durante o período de garantia, todas as despesas relacionadas à correção dos defeitos
constatados, incluindo mão de obra, transporte, materiais, equipamentos e substituição de peças

defeituosas, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional para

CONTRATANTE.
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4.11.6. A garantia não exime a CONTRATADA esponsabilida a solidez, qualidade, segurança e

perfeita execução dos serviços prestados, n

contíatuais.
termos da le ção aplicável e das disposições

4.12.DA FORMA DE EXECUçÃO DOS 5ERVrÇOS:

4.12.1.A CONTRATADA deverá emitir relatório técnico ou ordem de serviço ao final de cada

atendimento, contendo a descrição das atividades realizadas, diagnóstico identificado, peças

substituídas, materiais utilizados, testes executados e demais informaçôes pertinentes à execução dos

Servrços

4.L2.2. Qs serviços executados estarão sujeitos à aceitação pela CONTRATANÍE, sendo inicialmente
recebidos de forma provisória para posterior verificação da conformidade com as especificações

estabelecidas neste Termo de Referência.

4.L2.3. Para os serviços que demandarem substituição de peças, instalação de novos equipamentos
ou intervenções de maior complexidade, a CoNTRATADA deverá apresentar diaBnóstico técnico e
orçamento detalhado, contendo a descrição dos serviços e materiais necessários, para prévia

autorizâção da CONTRATANTE.

4.12.4. A execução dos serviços deverá observar critérios de qualidade técnica, segurança, eficiência e
conformidade com as normas técnicas aplicáveis aos equipamentos atendidos.
4.12.5. A CONTRATADA deverá manter comunicação constante com a fiscalização do contrato,
informando o andamento das solicitações e ajustando a execução dos serviços conforme as

necessidades das Secretarias Municipais.
4.12.6. Todos os serviços deverão ser executados utilizando mão de obra qualificada, ferramentas
apropriadas, equipamentos adequados e peças compatíveis com os equipamentos atendidos.
4.12.7. os serviços deverão seguir as recomendações dos fabricantes dos equipamentos, bem como
as normas técnicas e boas práticas aplicáveis aos serviços de manutenção, instalação e

remanejamento.
4.12,8. Nenhum serviço que implique substituição de peças ou alteração significativa nos

equipamentos poderá ser executado sem prévia autorização da CONTRATANTE, exceto nos casos

emergenciais devidamente justiÍicados e posteriormente ratificados pela fiscalização contratual.
4.7?.9. A execução dos serviços ocorrerá conforme demanda das Secretarias e órgãos municipais,
mediante emissão de Ordem de Serviço ou solicitação formal da cONTRATANTE.

4.12.10. A coNTRATANTE designará servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento e fiscêlizâção

da execução contratual, competindo-lhe verificar a conformidade dos serviços executados, das peças

fornecidas e dos prazos estabelecidos.
4.12.11. Câso os serviços executadós ou as peças fornecidas sejam considerados em desacordo com

as especificações técnicas, apresentem defeitos ou não atendam às condições exigidas, a

coNTRATADA deverá promover a correção, substituição ou refazimento dos serviços, sem qualquer
ônus adicional para a CONTRATANTE.

4.12.12. Todos os custos necessários à execução do objeto, incluindo mão de obra, ferramentas,
equipamentos, instrumentos de medição, veículos, transporte, combustíveis, equipamentos de
proteção individual (EPls), materiais de consumo e demais insumos necessários, serão de
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

4.L2.73. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo de
Referência, no Edital e na proposta apresentada, assumindo total responsabilidade pelos encargos
decorrentes da execução contratual, inclusive:
a) Corrigir, reparar ou substitúir, às suas expensas, os serviços executados ou peças fornecidas que
apresentarem defeitos, falhas ou inadequações;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração, aos equipamentos ou â terceiros em
decorrência da execução dos serviços;
c) lndicar preposto responsável pelo acompanhamento da execução contratual e pelo atendim
demandas da CONTRATANTE;

as
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d) Executar os serviços de forma a não compro r o funcionam das atividades das Secretarias
Municipais, minimizando interrupções e transtor aos usuaflos serviços públicos;
e) Observar as normas de segurança do trabalho e ga
individual necessários à execução dos serviços.

zação dos equipamentos de proteção

4.13. DO PRAZO DE CONCLUSÃO DA REAUZAçÃO DOS SERVTçOS
4.13.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento dos
equipamentos deverão ser executados, preferencialmente, dentro dos prazos máximos abaixo
estabelecidos, conforme a natureza da demanda:
a) Atendimento para diagnóstico tecnico e avaliação do equipamento: até 24 (vinte e quatro) horas,
contadas do recebimento da solicitação;
b) Execução de serviços corretivos de baixa complexidade, que não dependam da substituição de
peças: ate 48 (quarenta e oito) horas após a identificação do defeito;
c) Execução de serviços corretivos que demandem substituição de peças disponíveis em estoque da
contratada:até 03 (três) dias úteis após a autorização da Contratante;
d) Execução de serviços corretivos que dependam da aquisição de peças especÍficas não disponíveis
em estoque: até 10 (dez) dias úteis após a autorização da Contratante, salvo comprovada
indisponibilidade no mercado;
e) Serviços de manutenção preventiva programada: conforme cronograma previamente definido entrê
a Contratada e a Contratante;
f) Serviços de instalação ou remanejamento de equipamentos: até 05 (cinco) dias úteis após a emissão
da Ordem de Serviço;
g) Atendimento a demandas emergenciais que comprometam a continuidade das atividades das

Secretarias Municipais: em até 06 (seis) horas, contadas da solicitação da Contratante.

4.13.2. Os prazos estabelecidos poderão ser ajustados em razão da complexidade do serviço, da

necessidade de aquisição de peças específicas, do quantitativo de equipamentos envolvidos ou dê

situações excepcionais devidamente iustificadas pela Contratada e previamente aceitas pela

Contratante.
4.13.3. A Contratada poderá solicitar prorrogação dos prazos mediante justificativa técnica formal
apresentada antes do término do prazo orlginalmente fixado, cabendo à Contratante analisar a
solicitação e deliberar quanto ao seu deferimento ou à aplicação das sançôes previstas

contratualmente.
4.13.4. Em situações que envolvam risco de paralisação de serviços êssenciais ou comprometimento
das atividades administrativas das Secretarias Municipais, a Contratada deverá priorizar o
atendimento da demanda, adotando todas as providências necessárias para restabeleceÍ o
funcionamento dos equipamentos no menor prazo possível.

4.13.5. Os prazos previstos neste item aplicam-se igualmente aos serviços executados por terceiros
eventualmente autorizados pela Administração, permanecendo a Contratada integralmente
responsável pela qualidade dos serviços, pelo cumprimento dos prazos e por todas as obrigações
contratuais assumidas.
4.13.6. O descumprimento iniustificado dos prazos estabelecidos poderá ensejar a aplicação das
penalidades previstas no Edital, no Contrato e na legislação vigente, sem prejuízo das demais medidas
cabíveis.

cúUsUIÁ QUINTA - Do VALoR
(ârt. 92, inciso V, dâ Lei ne. 1.4.133, de OUO4l2O2ll

5.1 - A Contrâtante pagará à Contratada, pela execução dos serviços, obieto deste contr
141.068,95 (cento e quarenta e um mil e sessenta e oito reals e noventa e cinco centavos).
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CONTROLE UNIVERSAT OA

UNIDADE INTERNA DA

CENTRAL DE ÂR

coNotctoNÂDo sPLtT.

ô
Q R$ 65,79

RS

118/,22

RS

5 436,54

MOTOÂ VENTILÂDOR DA

UNIDAOE EXÍERNA DA

CENTFÁL DE AR

CONDICIONADO SPTIT

12 0m 8ÍUS

ô
a
f

a
R5

302,03

RS

1223,54ez
l

R5

407,46
3

MOÍOR VENÍIIÂDOR DA

UNIDADE EXIERNA DA

CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT

18.000 BTUS

RS

399,44
RS

3 994,40z
=

MOTOR VENTILADOR DA

UNIDADE EXI€RNA DÂ

CENTRAL DE AR

CONOICIONADO SPLIÍ
24.000 BTUS

R5

515,25

RS

2.061,002
Q5

MOTOR VENTITÂDOR DA

UNIDADE EXÍERNA DÂ

CENTRAL DE ÂR

CONOICIONÀDO SPLIT

55.00,0 BTUS

RS

341,96

RS

2 7a3,64

ô

= =
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MOTOR VENTILADOR OA

UNIDADE ÊTÍERNÂ DA

CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT

9.000 Bfus

RS

295,61
RS

886,83e
=

7

MOTOR VENTII.ADOR OÂ

UNIDÁDI EXTTRNA NÂ

CENÍRAL DE AR

CONDICIONADO SPTIT

7.000 BÍus

R5

2.924,10
RS

292.418

MOTOÂ VENTILADOR DA

UNIDADE INTERNA DA

CENTML OE AR

CONDICIONADO SPLÍT

12.000 BTUS

e
o

RS

325,74
RS

1.954,44

MOTOR VENTIT.ADOR DA

UNIDADE INTERNA DA

CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT

18 000 BTUS

_ôz

o
9

RS

332,93
RS

3.329,3010

MOTOR VENTILADOR DA

UNIDADE INTERNÂ DA

CENTRAI DT AR

CONDICIONADO SPLIT

22 000 BTUS

Õ

=

RS

334,63

RS

3 ,\Q

l

a
11

MOTOR VENTILADOR DA

UNIDADE INTERNA OA

CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLÍT

24_000 BÍus
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462,96
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2 3t4,80
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I <l ú R5

276,30

RS

2 2tO,4013

MOTOR VENTIIáDOR DA

UNIDADE INTERNA DA

CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT

7 OOO BTUS

MOTOR VENTIIÁDOR DA

UNIDADE INTERNA DA
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PLACA ELETRONICA DA

UNIDADE INTERNA DA

CENTRAL DE AR
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PLACA ELETRÔNICA DA
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UNIDADE INTERNA DA
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ro
ô
z
=

ÉUt
l-

<t st É RS

270,66
RS
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PLACA ELEÍRÔNICÁ DA

UNIDADE INTERNA DA

CENTRAL OE AR

CONDICIONADO SPLIT

7.OOO BTUS
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PLACA ELETRÔNICA DA

UNIOADE INTERNA DA

CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT
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COMPRESSOR DA

UNIDADE EXTERNA DA

CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT

12.000 ETUS
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Rs
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COMPRESSOR DA

UNIDADE EXTERNA DA

CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT

18.OOO BTUS
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UNIDAOE EXTERNA OA
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COMPRESSOR DA

UNIDADE ETÍERNA DA

CENTRAT DE AR

CONDICIONADO SPLIT
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807,46
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COMPRESSOR DA

UNIDADE EXTERNA DA

CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT

9.OOO BTUS
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TERMOSTATO

BEBEDOURO

PARA
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TERMOSTAIO

FREZER 2
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R5

727,62
R5

165,72

8
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GELAGUÂ 2

t RS 9s,72
RS

382,88

Rs 70,02
R5

420,12
9 RELE PARA BEBEDOURO a f

Rs 89,10
RS

534,60
10 RELÊ PARA FREZER e f

Rs 87,14
RS

348,56
11 RELE PARA GETAGUA

z-

RS

103,96

RS

623,76
PROTETOR TÉRMICO PARA

BEBEDOURO az
!12

RS

457,86
Rs 76,3113

PROÍETOR TÉRMICO PARA

FREZER -

Rs s6,0s
RS

224,20
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GELAGUA Q t74

R5

365,26

R5

1.461,0415
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oo

=

RS

504,99
RS

2 019,96a
PLACÁ PARA GEI.ADEIRA 2

PORTAS

R5 23.212,58varoi Íx) GnuPo DE lÍE s

GI.OBAL

5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretâs decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e,/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, p idenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
cumprimento integral do objeto da contratação;

nos ao

de Araújo,5/n', Erplânada ll,l6uàÊ-.ê, cíP 61.t05{05
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5.3- O valor acima e meramente estimat
dependerão dos quantitativos efetivamente
5 4- São anexos a este instrumento e vincula

IGUATU

e forma que amentos devidos ao contratado
utados;

o, independentemente de transcrição:

E
m

5.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do obieto;
5.4.2- O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSUI.A SE TA - DA MEDIçÃo E Do PAGAMENTo
(art. 92, inciso Vl, da Lei ne. 14.133, d e O1/O4/2O2ll

6.1- Os serviços executados e as peças fornecidas serão recebidos provisoriamente, mediante
apresentação da Ordem de Serviço concluída, relatório técnico e nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente, pelo servldor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
pâra efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta apresentada;
6.1.l-os serviços executados ou as peças fornecidas poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,
inclusive antes do recebimento provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações

estabelecidas neste Termo de Referência, nâ proposta ou nas normas técnicas aplicáveis, devendo a

Contratada promover as correções, substituições ou reparos necessários no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, contados da notificação, sem ônus para a Contratante e sem prejuízo da aplicação

das penalidades cabíveis.
6.1.2-o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data do
recebimento provisório, após a verificação da conÍormidade dos serviços executados, das peças

fornecidas e do pleno funcionamento dos equipamentos, mediante emissão dê termo circunstanciado
ou documento equivalente pela fiscalização do contrato.

6.2- Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apÍesentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:
6.2.1- O prazo de validade;
6.2.2- A data da emissão;

6.2.3- os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4- O periodo respectivo de êxecução do contrato;
6.2.5- O valor a pagar e

6.2.6- Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.3- Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação. sem ônus ao contratante;
6.4- A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivâlente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade .iunto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do

art. 68 da Lei ne. 14.133, de OUO4|202L;
6 5 Constatando se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, po

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante;
6.6- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada ímprocedente, o contratante d

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

de arâúio, s/n', É3plànâd. rr,ltuàru-ce, cEP 6r,505{05
c Pr-07 ElO.tEE/0Oor.m | §il€: wÚw.isuetü.cê.g@.hr I Fonê: í64) 3581.656t
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para que sejam acionados
ditos;
as necessárias à rescisão
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contratado, bem como quanto à existênct pagamento a

os meios pertinentes e necessários para ga r o recebi

6.7- Persistindo a irregularidad e, o contratante

efetuado,
de seus cré

adotaÍ as medid
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa;
6.8- Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pa8amentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal;

6.9- Os pagamentos serão realizados mensalmente, até o 10e (décimo) dia útil do mês subsequente
do mês de referência da parcela a pagar;

6.10- O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado;
6.11- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento;

6.12- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
5.12.1- lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente;

6.13- O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos têrmos da Lei Complementar n9.

723, de 14/72/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.
6.14- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, paÍa tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = lx N xVP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento ê a do efetivo pâgamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

t= (rx) t=
(6 / 100)

365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

GúUsU|Á sÉrIMA - Do REGEBIMENTO Do OBJETo
(art. 92, inciso Vll, da Lei ne. 14.733, de OUM/2O271

7.1- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantês no Termo de Referência e na proposta da contratada, partes
integrantes e complementares deste instrumento de contrêto, independente de transcrição;
7.2- O obieto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da
contratada, devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da ntratada,o
às suas €ustas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

oms de Àraúio, s/n', tsplende Í,lguetu{e, CEp63-qrtoo5
cnPl- 07.810.1l68/0001'!Xl I Sile: wÚw.isuats....sw.br I Fonêr(88) 1t8r.656,
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7.3- O recebimento definitivo ocorrerá no p de 10 (dez) d is, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equ ente pela inistração, após a verificação da
quâlidade do serviço e consequente aceitação med detalhado;
7.4- O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de íorma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais;
7.5- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei ne. 14.1.33, de O\/O412O21, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento;

7.6- O üazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instÍumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durânte a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do rêcebimênto
definitivo;
7.7'O recebimento provisório ou definitivo não êxcluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguÍança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

IGUATU

cúusurá orrAvA - Do REATUSTAMENTo DE pREços

(art. 92, incisos V, da Lei ne. 14.133, d e O7/O4l2O27l

8.1- Os preços inicralmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contãdo da data
do orçamento estimãdo constante do processo administrativo que deu origem ao presente
instrumento de contrato;
8.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do IPCA (índice Nacional de Prêços ao

Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da

a nua lid ade;
8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reaiustej
8.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

Contratada a importância calculada pêla última variação conhecida, liquidando â diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
8.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s);
8.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislaçâo então em vigor;
8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
parâ reajustâmento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

CúUSULA NoNA - DA VIGÊNCIA Do coNTRATo E DA PRoRRoGAçÃo
(art. 92, inciso Vll, dã Lei ne- 14.733, de Ol/O4l2O2l'l

9.1- Considerando a natureza contínua dos serviços, visando atender a necessidades permanentes da
Administração, por serem essenciais para a manutenção das atividades administrativas e para garântir
o funcionamento regular da Administração Pública, o contrato terá um prazo de vigência que iniciará
a partir da data da sua assinatura, extinguindo-se em 12 (doze) meses. na formâ que dispõe o art. 106

da Lei ne. 14.133, de ot/o4l2o2t, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência

ô
í E

máxima decenal, nos termos do art. 107, caput, da Lei ne. 14.133, de OL10412027,
seguintes diretrizes:

das as

êi dê Arâúio, r/n', Esplâíadá ll, l;uâür-Ce, LÉP 63.505{05
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9.1 1- a autoridade competente do órgão idade contra
econômica vislumbrada em razão da contrata lurianual;
9.12- a Administração deverá atestar, no início d ção e de cada exercício, a existência dea

crédrtos orçamentários vinculados à contratação e a vanta8em em sua manutenção;
9.1.3- a Administração terá ã opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.

9.2- A pÍorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
histórico de gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda, com
autorizado formal da autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo
enumerados de forma simultânea:

9.2.1- Execução regular dos serviços;

9.2.2- Não aplicação de puniçôes de natuÍeza pecuniária por três vezes ou mais;

9.2.3- Manutenção do interesse pela Administração na execução dos serviços;

9.2.4- Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos serviços e

9.2.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
9.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não rênováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação;
9.6- Quando for o caso, sujeitândo-se a CONTRATADA ao regime de incidência não-cumulativa de PIS

e COFlNS, a comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no momento
da prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes
necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.
9.7- O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções de

declaraçâo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação;

9.8- o atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista em contrato;
9.9- Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde
que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão

considerados como inadimplemento contratual.

CúUSUTA DÉGIMA - Do cRÉDITo PELo QuAt coRREú A DESPESA

(art. 92, inciso Vlll, dã Lei ne. 74.133, de OlO4/2O2!l

10.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRlA sob a

seguinte rubrica:

sdê araújo, r/n" E3planada ll, raúatu-cê, cEP 6t 505-Íxr5
CtlPr- 07-810.a68/00o1-90 | sitêr M.isuatu.cê.rov.õr I Fonêr {88) 358r.6563
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10.2- Encontra adequação oíçamentáÍia na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa do

Município de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e da outras providências,

com recurso financeiro oriundo da Prefeitura de lguatu/CE, através da Secretaria Contratante
consignado no orçamento referente ao exercício financeiro de 2026.

cúusurA DÉcrMA pRTMETRA - Do REEeurtÍBRto EcoNÔMrco-FrNANcElRo
(art. 92, inciso Xl, da Lei ne. L4.133, de O1/O4/2O2ll

11.1- O pedido de restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso ll,
alínea "d" , da Lei no. 14.133, de Ol/O4l1O2L, deverá ser formulado durante a vigência do contrato ê

antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 dâ Lei ns. 1.4.133, de 01/O4/202L;
11.2- O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimênto da documentação
probatória do caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contíato
tal como pactuado.

cúUsUI.A oÉcIMA SEGUNDA - DAs ATTERAçÔES CONTRATUAL
(art. 724 da Lei ne. 14.133, de 0tl14l2021l

12.1.- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne.

t4.733, de 07lO4/2027;
12.2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;
12.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada

E
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10.302.0016.2.021
(Gerenciamento e Mânutenção de Atividades da Média e Alta

Complexidâde)
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá orrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ne. 14.133, de OL/0412O271;
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12.4- Registros que não caracterizam altera contrato p ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na a do art. da Lei ne. 14.133, de 07/04/202!

cúUsuI.A DÉcIMA TERCEIRA - DAs oBRIGAçOE5 DA CoNTRATANTE
(art. 92, inciso xlv, da Lei ns. 14.1!3, de 0L/U/2027],

13.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
contrato e seus anexos;

13.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

13.3- Notificar a Contratada, por escÍito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no serviço

executado, para que seja por ele Íefeito, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

L3.4- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

ContÍatada;
13.5- Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao serviço executado, no pÍazo,

forma e condições estabelecidos no presente contrato e no Termo de Referência;

13.6- Aplicar a Contratada, quando for o caso, as sanções previstãs na lei e nestê Contrato;
13.7- Cientificar o órgão de representação .ludicial da Procuradoria da Administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçÕes pela Contratada;
13.8- Explicitamente emitiÍ decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente instrumento de contrato, ressalvados os requêrimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
13.8.1- A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

13.9- Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-fínancelro feitos
peia contratada no prazo máximo de até 30 (trinta) dias;

L3.10- Notificar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §49, do art.
137, da Lei ne. 14.133, de O7/O4/2O21;

13.11- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

GúUSUIA DÉqMA QUARTA - DAs oBRIGAçÕES DA COI{TRATADA
(art. 92, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei ns. 14.L33, de 0L|M/2O271

14.1. A empresa contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas neste Termo
de Referência, no editale em seus anexos, assumindo integralresponsabilidade pela perfeita execução

dos serviços.
14.2. Constituem obrigações da contratada, sem prejuízo de outras previstas em lei ou decorrentes da

boa técnica de execução:

a) Executar os serviços objeto do contrato em estrita conformidade com as especiíicações técnicas,
prazos, quantidades e demais condições estabelecidas pela Administração;
b) Disponibilizar mão de obra qualificada, em número suficiente, devidamente uniformizada e
identiÍicada, observando as normas de segurança e mêdicina do trabalho;
c) Fornecer, por sua conta e risco, todos os equipamentos, materiais, insumos, ferramentâs e softwares
necessários à execução dos serviços contratados;
d) Os serviços a serem executados compreendem, entre outros: manutenção preventiva e corÍetiva
de aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores; instalação
e remanejamento de equipamentos; diagnóstico de falhas; limpeza técnica; regulagem; substituição
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de peças e componentes; testes de funcionamento; recarga de gás refrigerante, quando necessária
além de demais serviços correlatos indispensáveis ao perfeito funcionamento dos equipamentos
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e) Os serviços descritos no item anterior
restabelecimento das condições operacion

ue se faç

, desde que

contratado e previamente autorizados pela Adm
f) Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação técnica e fiscal
exigidas na licitação;
g) A contratada deverá orientar seus colaboradores quanto à adoção de práticas sustentáveis durante
a execução dos serviços;
h) Os materiais empre8ados devêrão atender às normas técnicas e de qualidade aplicáveis,
privilegiando soluções que promovam maior eficiência energética dos equipamentos;
i) Sempre que possível, deverão ser adotadas práticas voltadas à redução do desperdício de materiais
e ao uso racional de energia e recursos naturais;
j) cumprir inteBralmente as normas trabalhistas, previdenciárias, Íiscais e de segurança, respondendo
por todos os encargos decorrentes da contratação de seus empregados;
k) Manter representante ou preposto devidamente autorizado e disponível para contato com a

fiscalização do contrato, durante todo o período de execução dos serviços;
l) Apresentar relatórios técnicos e quantitativos de execução, conforme periodicidade e formato
definidos pela fiscalização;
m) Adotar todas as medidas necessárias à proteção e integridade física dos servidores, equipamentos
e documentos, durante as atividades de manuseio, transporte, digitalização e armazenamento;
n) Permitir, sempre que solicitado, o acesso da fiscalização aos locais de execução, documentos e

registros, prestando os esclarecimentos e informações solicitados;
o) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços

executados em desacordo com as especificações contratuais;
p) Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas à execução dos serviços, inclusive

transporte, alimentação, encargos sociais, tributos e seguros.

cúusuLa DÉcrMA eurNTA - DAs tNFRÂçôES E sANçõEs ADMtNtsrRATtvAs
(art- 92, inciso XlV, da Lei ns. L4.713, de OllU/2O211

15.l.- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne. 14.133, de 01 /04/2021, o ContÍatado que:

a)der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrâto que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ne. 12.U6, de OU08/2OL3.

15.2- Serâo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descÍitas as seguintes
sanções:
â) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrãto, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 2021);

b) hpêdimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" 2
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4s, da Lei ne 14.133, de 2O2ll;
c) Declaração de inidoneidade para licitaÍ e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

iLraRlCA

xcluem ou
equipame

e

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei na 14.133, de 2021)

d) Multa de:
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l) MoratóÍia de 1% (um por cento) por dia
até o limite de 30 (trinta) dias;

sobÍe o valor da parcela inadimplida,

ll) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
rniustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

lll) CompensatóÍia, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, dê 20% a 30% do
valor do Contrato;
lV) CompensatóÍia, para a inexecução total do contrato prevista nâ alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem
L2.L, de 7% a 30% do valor do Contrato.

15.3- A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9e dâ Lei ne. 14.133, de 0L/04/2OZLI;
15.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, § 7e dâ Lei ne. 14.133, de O1.lO4l2021l;
15.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (ârt. 157, da Lêi ne. 14.133, de OLlO4l2027l;

15.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8e,

da Lei no. M.133, de lLlOA/2OZll;
15.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente;
15.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asse8ure o contraditório e

a ampla defesa ao cONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei ne. 14.133, de oUo4/2o27, para as penalidades de impedimento de licltar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
15.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1s, da Lei ne- 14.133, de oLl04l2O27\:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as crrcunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

15.9- Os atos previstos como infÍações administrativas na Lei ne. 14.L33, de 0L|O4/2O2L, ou em outras
leis de licitaçóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei ne. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
15.10- A persona lidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocâr confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

E*#
Íaso injustifi

Fo

o'

co

.l

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou d

direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne. 14.133, de O7|O4/2O271;
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15.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo m 15 (quinze) di is, contado da data de aplicação
da sanção, rnformar e manter atualizados os 05 re lativos às ões por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas I nt nsas (Ceis)e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ámbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei ne. 14.133,
de 07/0412027]r;

15.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns. 14.133, de 01/04/2O27;
15.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

cúUsul.Â DÉqMA SEXTA - Do MoDELo DE GESTÃo Do coNTRÂTo
(art. 92, inciso xvlll, da Lei ne. L4.1.33, de 07/Oa/2O271

16.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normâs da Lei ne. 14.133, de OUO4/2O27, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial;

16.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila;
16.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
16.4- O órgão ou entidade poderá convocar rêpresentante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato;
16.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento eguivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o Íepresentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contrãtada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros;

L6.6- Fiscalização

1.6.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(isldo contrato, ou
pelos respectivos substitutos larÍ.1L7, caput, da Lei ne. 14.133, de oLlo4/21271.

16.7- Fiscalização Técnlca

16.7.1- O fiscal técnico do contrato a€ompanhará a execução do contrato, para quê sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
16.7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no hastórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (an. LL7, § le da Lei ne. 14.133, de 01/04/2021\;
16.7.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificaçôes para a correção da execuçâo do contrato, determinando prazo para a correçáo;
16.7.4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

mêdidas necessáíias e saneadoras, se for o caso;

16.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas a razadas, o

Bdê arãúio, i/n" Erpran.da rr,lSuatu-cê, ctP 6t.505-005
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16.7.6- O fiscal técnico do contrato comunica gestor ntrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à ren o tempestiva ou à prorrogação contratual.

16.8- Fiscalização Administrativa

16.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pâgamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessárro;
15.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente nâ solução do problema, reportando ao gestor do contrato pâra que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

16.9- Gestor do Contrâto

L6-9.L- O gestor do contrato coordenará ã atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerênciamênto do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, dãs âlterâções e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administreção;
16.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
16.9.3- O gestor do contÍato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal
da liquidação e do paBamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
16.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigaçôes;
16.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei ns. 14.133, de 0UO4/2O21, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso;

16.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração;
16.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

cúusuLA DÉctMA sÉnMA - DAs HrpóTEsEs DE EmNçÃo oo coNTRATo
(art. 92, inciso XlX, da Lei ne. 14.133, de OLIM/ZOZ7I,

L7.1- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quãndo vencido o prazo nele
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contraentes;



17.11- O contrato pode ser extinto antes do

o
!
I

zo nele fixa em
quando esta não dispuser de créditos orçamentá ra ntinuidade ou quando entender que
o Contrato não mais lhe oferece vantagem;
17.1.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
â notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia;
17.1.3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação;

17.2- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne. 14.133, de 07/04/2021, beín
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
17.2.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

17.2.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restÍingir sua capacidade de concluir o contrato;

17.2.2.1- Se â operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva;

17.3- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
17.3.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
17.3.2- Relação dos paBamentos já efetuados e ainda devidos;

17.3.3- lndenrzações e multas.

17.4- A extinção do contÍato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

caput, da Lei ne. 14.133, de OL/O4l2O21l;
17.5- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.e 14.133, de 0]./04/20211.

cúusur-A DÉqMA orrAvA - DA puBUcAçÂo

laft. 12, Paràgtaio unrco cfc an.91, caput, ambos da Ler n9. 14.133, de OUO4lZOZll

18.1- O extrato resumido do pÍesente instrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido pela

Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios pertinentes,
observacio o drsposto na Ler ne. 14.L33, de ú7iÚ4i2021 e suas alteraçÕes posterioÍes.

cúusuu oÉclMA NoNA - Do FoRo
(ârt.92, § le, da Lei ne. 1.4.1.33, de 0llÜ4/202ll

19.1- As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lBuatu, Estado do Ceará, como o único
competente para dirimir quâisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com Íenúncia
expressa, desde 1á, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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Iguatu-CE,03 de agosto de 2026

MATEUS HOLANDA

ITD A:247 27 O5O0OO13

Asinado de Íorma digitalpor
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Mateus Holanda Diotenes
Proprietário

MATEUS HOLANDA DIOGENES E CIA LTDA

(CONTRATADA!

Testemunhas

1) 2) tltalqh"rr) 6ér/Árt".t/L Í. y'azh

CPF tí..Ç.lJ -Lt3-8q cPF 03i. |fi, rq?- 76.

.loão Leonardo dê
Secretário
Po rta ria

a Saúde

0r7 /2025
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